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Aprovação de PL da Anistia 
é incerta, diz especialista

Por Gabriela Gallo

Após o ato convocado pelo 
ato ex-presidente Jair Bolsona-
ro (PL), neste domingo (16), a 
anistia dos presos envolvidos nos 
atos antidemocráticos de 8 de ja-
neiro de 2023, em Brasília, vol-
tará a ser pauta na Câmara dos 
Deputados. Durante o ato, o lí-
der do PL na Câmara, deputado 
Sóstenes Cavalcante (RJ), decla-
rou que apresentará um pedido 
de urgência para que o Projeto 
de Lei (PL) 2.858/2022, que 
concede anistia aos envolvidos, 
seja votado. Ele deve apresentar 
o pedido na reunião de líderes 
nesta quinta-feira (20).

Nos bastidores, Sóstenes disse 
que espera alcançar 308 votos fa-
voráveis ao projeto de lei da anistia, 
o equivalente para aprovar uma 
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC). A medida visa dar 
um recado ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), já que há chances 
de a Suprema Corte considerar o 
projeto da anistia como inconsti-
tucional. Portanto, tendo a quanti-
dade necessária de votos para apro-
var uma PEC, o Congresso estaria 
dando um recado de que é capaz 
de aprovar uma mudança consti-
tucional sobre o tema em seguida. 
As informações são da CNN.

Além da anistia aos envol-
vidos na depredação das sedes 
dos Três Poderes, em Brasília, 
o relator do projeto, deputa-
do Rodrigo Valadares (União 
Brasil-SE), defende a anistia a 
todos que incentivaram ou fi-
nanciaram os atos.

Ao Correio da Manhã, o 
cientista político João Felipe 
Marques avaliou que, apesar de 
contar com “um forte apoio dos 
parlamentares bolsonaristas”, a 
aprovação do PL da anistia ainda 
é incerta. “A medida é altamente 
controversa, pois diversos setores 
– inclusive juristas e alguns par-
tidos da oposição – alertam para 
o risco de enfraquecer a respon-
sabilização dos atos antidemocrá-
ticos. Ou seja, apesar do suporte 
na Câmara, a aprovação final 
dependerá do consenso no Con-
gresso e possivelmente de uma re-
visão pelo Supremo, o que torna 
a aprovação um cenário incerto, 
mesmo que com chances mode-
radas na etapa inicial”, explicou.

Apoio
Duranto o ato na praia de 

Copacabana, neste domingo, 
Jair Bolsonaro afirmou que con-

ta com o apoio do PSD para 
aprovar o PL da anistia, após 
se reunir com o presidente da 
legenda, Gilberto Kassab. “Ele 
[Kassab] está ao nosso lado, 
com a sua bancada, para aprovar 
a anistia em Brasília”, disse o ex-
-presidente no ato.

Todavia, apesar de Kassab ter 
confirmado que buscará apoiar a 
anistia, ele não consegue influen-
ciar toda a bancada no partido na 
Câmara, que atualmente conta-
biliza 44 parlamentares. De acor-
do com informações do colunista 
do Uol, Tales Faria, o presidente 
do PSD deve convencer somen-
te metade da bancada a apoiar o 
projeto, mas a outra metade não 
– e ele não pode forçar os demais 
parlamentares a fazê-lo.

Outra sigla que não está to-
talmente alinhada com a ideia 
é o Republicanos, partido do 
presidente da Câmara dos De-
putados, Hugo Motta (PB). Em 
declarações durante sua campa-
nha à presidência da Casa, Motta 
disse que os envolvidos precisam 
ser responsabilizados e a demo-
cracia precisa ser protegida, mas 
considera as penas determinadas 
pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), que giraram em torno de 
condenações de 14 a 17 anos de 
prisão, como exageradas.

O posicionamento de Motta 
reflete bem o que grande parte 
dos parlamentares sente em re-
lação à anistia. Nos bastidores, 
a maioria dos parlamentares 
acredita que houve um exagero 
a algumas penas daqueles que in-
vadiram e depredaram os prédios 
da República no 8 de janeiro de 
2023. Contudo, grande parte 

desses parlamentares reconhece 
que alguma pena, ainda que me-
nor, deve ser aplicada.

Diante disso, questionado 
pela reportagem, João Felipe 
Marques afirmou que há chan-
ces de o projeto não decretar 
uma anistia completa dos réus, 
mas reduzir as penas dos conde-
nados. “Diante das críticas e da 
necessidade de compor consen-
so político, há margem para que 
o texto seja alterado, apesar de 
ainda ser cedo para identificar os 
caminhos. Essa adaptação servi-
ria para tentar equilibrar a pro-
teção a determinados atos com 
a manutenção de uma resposta 
penal que não abra precedentes 
quanto a crimes contra a ordem 
democrática”, afirmou o cientista 
político ao Correio da Manhã.

Com isso, a pedido de ex-
-presidente, o governador de 
São Paulo Tarcísio de Freitas 
(Republicanos) virou a ponte 
para tentar convencer seu par-
tido a apoiar a anistia no Con-
gresso. A ideia é pressionar o 
presidente do partido, depu-
tado federal Marcus Pereira 
(SP), a apoiar o projeto e con-
seguir os votos de parlamenta-
res republicanos para ajudar na 
aprovação.

O próprio Bolsonaro já ten-
tou convencer Marcus Pereira 
a apoiar a medida, mas o par-
lamentar apresenta resistência. 
O presidente do Republicanos 
já disse que não vê sentido em 
conceder anistia também àqueles 
que ainda não foram condena-
dos. A fala se refere ao próprio 
Bolsonaro, que ainda passará 
pelo julgamento no STF.

“O presidente do Republi-
canos já demonstrou que não vê 
com bons olhos a extensão da 
anistia para quem ainda não foi 
condenado, pois isso poderia ser 
interpretado como um escudo 
contra a responsabilização. Em 
outras palavras, quanto maior a 
percepção de que o projeto serve 
para blindar comportamentos, 
mais o Republicanos deverá ajus-
tar sua postura para evitar críticas 
e possíveis repercussões jurídicas”, 
ponderou o cientista político à 
reportagem.

Recurso
Diante da repercussão acerca 

do inquérito da Procuradoria-
-Geral da República (PGR) que 
indicia 33 pessoas, dentre elas 
Jair Bolsonaro, por tentativa de 
golpe de Estado, o presidente 
do STF, Luís Roberto Barroso, 
convocou uma sessão virtual 
extraordinária para julgar os pe-
didos apresentados pelas defesas 
do ex-presidente e do ex-ministro 
da Defesa Walter Braga Netto. O 
julgamento ocorrerá em modelo 
de plenário virtual – no qual os 
ministros votam sem necessidade 
de discussão presencial sobre o 
tema – e ocorrerá das 11h desta 
quarta-feira (19) até 23h59 desta 
quinta-feira (20).

O julgamento avaliará três 
recursos. O primeiro é o pedi-
do para impedir os ministros 
Flávio Dino e Cristiano Zanin 
de participarem do julgamento. 
Isso porque a defesa argumenta 
que, como ambos os magistra-
dos foram indicados pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
neste governo, eles não seriam 
capazes de julgar o caso com 
imparcialidade. Na mesma linha 
de imparcialidade, os ministros 
também avaliarão um recurso 
de Braga Netto que solicita que 
o ministro Alexandre de Moraes 
não seja o relator do caso porque 
ele foi um dos alvos do plano de 
assassinato (juntamente com o 
presidente Lula e o vice-presi-
dente Geraldo Alckmin). Por-
tanto, ele também não teria con-
dições de conduzir o caso com 
imparcialidade.

Já o terceiro recurso solicita 
que o julgamento da denúncia 
ocorra no plenário do STF (com 
os 11 ministros), e não na Pri-
meira Turma da Suprema Corte 
(com cinco ministros). O pedido 
visa ampliar o colegiado que de-
cidirá se Bolsonaro e os demais 
acusados se tornarão réus.

Líder do PL tentará emplacar urgência de projeto na Câmara
Marcello Casal Jr/Agência Brasil

Pedido de urgência deverá ser apresentado em reunião

O líder da oposição na Câ-
mara dos Deputados, o depu-
tado Zucco (PL-RS), abriu um 
requerimento de instauração de 
CPI para investigar o Programa 
Nacional de Comitês de Cultura 
do Ministério da Cultura.

Para que a solicitação vin-
gue, é preciso que pelo menos 
171 parlamentares assinem o 
pedido, ou seja, um terço do to-
tal de deputados.

Em fevereiro, o MinC blo-
queou recursos do comitê de 
cultura do Amazonas após Anne 
Moura, atual secretária nacional 
de Mulheres do PT, ter sido acu-
sada de tentar usar a verba públi-
ca do comitê para promover sua 
campanha eleitoral para vereado-
ra em Manaus, no ano passado. 
O bloqueio foi feito no dia 21 de 
fevereiro, segundo o MinC.

As acusações vieram à tona 
após a publicação, no jornal O 
Estado de S. Paulo, de gravações 

de uma conversa de Moura com 
um ex-chefe do comitê, na qual 
ela afirma que ele não estaria a 
ajudando em sua campanha.

Comitês de cultura são nú-
cleos que promovem a divulgação 
de políticas culturais, atividades 

de mobilização social e formação 
em direitos e políticas culturais, 
além de apoio à elaboração de 
projetos e parcerias. São geridos 
por entidades privadas escolhidas 
por meio de editais e, segundo as 
diretrizes, os conteúdos publica-

dos devem ter apenas caráter edu-
cativo, não político-partidário. 
Apesar de não poderem ser con-
siderados órgãos governamentais, 
os comitês ficam sob o guarda-
-chuva do Ministério da Cultura.

Moura chama as acusações 
feitas pelo ex-chefe do comitê 
do Amazonas de “declarações 
distorcidas com a única finalida-
de de macular a minha imagem 
perante a opinião pública”. Já o 
Ministério da Cultura diz estar 
apurando o caso, afirma não ter 
encontrado irregularidades até 
agora e que a suposta conversa re-
latada na gravação, entre Moura e 
Martins, nunca ocorreu.

“Anne Moura não é mem-
bro do comitê de cultura do 
Amazonas, nunca integrou 
sua equipe e não participou de 
qualquer processo relacionado 
ao Ministério da Cultura ou à 
seleção do edital de projetos”, 
afirma o ministério, em nota.

oposição abre pedido de cPi
para investigar comitês de cultura

Bruno Spada/Câmara dos Deputados

Requerimento foi aberto pelo deputado Zucco

CORREIO BASTIDORES

Projeto seria votado durante 
viagem de Motta ao Japão

Líder do PL admite 
obstrução por anistia

Republicanos Indefinido

Impunidade

Goleada

Pacifismo

Coração de mãe

A oposição joga com a 
viagem de Motta para o 
Japão, na próxima sema-
na, para conseguir votar a 
urgência e o projeto em si 
— o presidente da Câma-
ra fará parte da comitiva 
do presidente Lula.

Pela estratégia do PL, 
Motta pautaria a votação 
do requerimento, mas o 
processo seria conduzido 
em plenário pelo primei-

ro-vice da Mesa, Altineu 
Côrtes (PL-RJ), ex-líder do 
partido. Ele assumirá o co-
mando dos trabalhos na 
ausência do titular.

Sóstenes quer criar 
uma situação que seja 
confortável para Motta — 
ele daria o pontapé inicial 
do jogo, mas o gol seria 
marcado por Altineu. O lí-
der do PL diz ter 260 votos 
a favor da anistia.

Líder do PL na Câmara, 
Sóstenes Cavalcante (RJ) 
não descarta a possibili-
dade de a oposição obs-
truir votações se o pre-
sidente da Casa, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), 
não pautar a urgência do 
projeto que prevê anistia 
para suspeitos e condena-
dos por tentativa de golpe 
de Estado.

À coluna, disse que vai 
procurar outros líderes 
para discutir a obstrução 

— mecanismo regimental 
que trava o funcionamen-
to do plenário. Ele admite 
que Motta tem evitado 
pautar pedidos de urgên-
cia, mas alega que a Pre-
sidência não pode recusar 
requerimento que deverá 
ser assinado por até sete 
líderes.

Afirma que o União 
Brasil e o Progressistas 
também vão apoiar o re-
querimento e há mais três 
partidos engatilhados.

O Republicanos é a maior 
dúvida. Sóstenes ressal-
ta que, semana passada, 
o ex-presidente Jair Bol-
sonaro conversou com 
o presidente do partido, 
deputado Marcos Pereira 
(SP), mas frisa que ainda 
não houve uma definição 
oficial. A legenda tem 44 
deputados federais.

Procurado ontem pelo 
Correio Bastidores, Perei-
ra evitou bancar uma po-
sição, e tocou a bola pro 
lado. Disse que a definição 
cabe ao líder da bancada, 
Gilberto Abramo (MG). O 
presidente, porém, já dis-
se ser complicado anistiar 
antes de haver condena-
ções.

O projeto foi apresenta-
do em 24 de novembro 
daquele ano, mais de um 
mês antes da intentona 
de 8 de Janeiro. Pela pro-
posta, a anistia seria vá-
lida até o dia da entrada 
em vigor da lei — portan-
to, ainda dá tempo de fa-
zer besteira e desfrutar da 
impunidade.

Isso, afirma, sem contar 
com a bancada do Repu-
blicanos. Para que seja 
aprovada, a proposta 
precisa de 257 votos, mas 
Sóstenes sonha com um 
número mais expressivo 
— fala em 308, o mínimo 
necessário para aprova-
ção de emenda constitu-
cional.

A justificativa do projeto 
demonstra que a maior 
preocupação do deputa-
do era impedir punições 
aos que bloquearam es-
tradas e pediram golpe 
militar diante de quartéis. 
Ele fala em manifestações 
pacíficas, motivadas por 
questionamentos ao pro-
cesso eleitoral.

De autoria do então de-
putado e hoje vereador 
Major Vitor Hugo, do PL 
goiano, o projeto de anis-
tia que está tramitando 
é bem amplo. Livra a res-
ponsabilidade de qual-
quer crime com viés po-
lítico praticado a partir de 
30 de outubro de 2022, 
data do segundo turno.
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Presidente da Câmara acompanhará Lula

Sóstenes diz que até sete partidos apoiarão votação
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